
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2463012 - PI (2023/0327154-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : D A DA S
ADVOGADO : LORENA PEREIRA OLIVEIRA BOECHAT - PI019554
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. ART. 59 DO CP. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL NA 
PRIMEIRA FASE DOSIMÉTRICA.  CAUSA DE AUMENTO 
CAPITULADA NO ART. 226, II, DO CP. INCIDÊNCIA. RÉU QUE 
EXERCIA AUTORIDADE SOBRE A VÍTIMA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. No que concerne à aduzida usurpação de competência dos órgãos 
colegiados, como é cediço, é possível o julgamento monocrático quando 
manifestamente inadmissível, prejudicado, com fundamento em súmula 
ou, ainda, na jurisprudência dominante desta Corte Superior, como no 
caso vertente, exegese dos arts. 34, inciso XVIII, alínea 'c', e 255, § 4º, 
inciso III, ambos do RISTJ, e da Súmula n. 568/STJ. Ademais, a 
possibilidade de interposição de agravo regimental, com a reapreciação 
do recurso pelo órgão colegiado, torna superada eventual nulidade da 
decisão monocrática por suposta ofensa ao princípio da colegialidade" 
(AgRg no RHC 177.451/MT, desta relatoria, DJe de 17/5/2023).
2. A tese defensiva atinente à ausência de provas para a condenação não 
pode ser analisada por esta Corte, isso porque é assente que "cabe ao 
aplicador da lei, na instância ordinária, analisar a existência de provas 
suficientes para embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a 
absolvição, sendo inviável, em sede de recurso especial, rediscutir a 
suficiência probatória para a condenação (Súmula 7/STJ)" (ut, AgRg no 
REsp 1.716.998/RN, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 16/5/2018).
3.  (...) Para as duas primeiras fases, deve-se observar os limites mínimo 
e máximo cominados; somente exsurge a possibilidade de diminuição 
ou de elevação da pena aquém de seu mínimo legal ou além do máximo 
quando da terceira etapa da aplicação da reprimenda." 
(AgRg no AREsp n. 437.391/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe 2/4/2014).
4. A causa de aumento prevista no art. 226, II, do CP incide se o agente 
é ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro, 
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tutor, curador, preceptor ou empregador da vítima ou por qualquer outro 
título tiver autoridade sobre ela, e não contempla interpretação restrita 
ao seio familiar da vítima, mas qualquer situação na qual houver 
demonstração de relação de autoridade do agente criminoso sobre a 
vítima.
5. Rever os fundamentos utilizados pela Corte estadual, para concluir 
que o recorrente não exercia qualquer autoridade sobre a vítima, 
afastando a causa de aumento, como requer a defesa, importaria o 
reexame de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, 
segundo óbice da Súmula 7/STJ.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2463012 - PI (2023/0327154-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : D A DA S
ADVOGADO : LORENA PEREIRA OLIVEIRA BOECHAT - PI019554
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. ART. 59 DO CP. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL NA 
PRIMEIRA FASE DOSIMÉTRICA.  CAUSA DE AUMENTO 
CAPITULADA NO ART. 226, II, DO CP. INCIDÊNCIA. RÉU QUE 
EXERCIA AUTORIDADE SOBRE A VÍTIMA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. No que concerne à aduzida usurpação de competência dos órgãos 
colegiados, como é cediço, é possível o julgamento monocrático quando 
manifestamente inadmissível, prejudicado, com fundamento em súmula 
ou, ainda, na jurisprudência dominante desta Corte Superior, como no 
caso vertente, exegese dos arts. 34, inciso XVIII, alínea 'c', e 255, § 4º, 
inciso III, ambos do RISTJ, e da Súmula n. 568/STJ. Ademais, a 
possibilidade de interposição de agravo regimental, com a reapreciação 
do recurso pelo órgão colegiado, torna superada eventual nulidade da 
decisão monocrática por suposta ofensa ao princípio da colegialidade" 
(AgRg no RHC 177.451/MT, desta relatoria, DJe de 17/5/2023).
2. A tese defensiva atinente à ausência de provas para a condenação não 
pode ser analisada por esta Corte, isso porque é assente que "cabe ao 
aplicador da lei, na instância ordinária, analisar a existência de provas 
suficientes para embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a 
absolvição, sendo inviável, em sede de recurso especial, rediscutir a 
suficiência probatória para a condenação (Súmula 7/STJ)" (ut, AgRg no 
REsp 1.716.998/RN, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 16/5/2018).
3.  (...) Para as duas primeiras fases, deve-se observar os limites mínimo 
e máximo cominados; somente exsurge a possibilidade de diminuição 
ou de elevação da pena aquém de seu mínimo legal ou além do máximo 
quando da terceira etapa da aplicação da reprimenda." 
(AgRg no AREsp n. 437.391/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe 2/4/2014).
4. A causa de aumento prevista no art. 226, II, do CP incide se o agente 
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é ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro, 
tutor, curador, preceptor ou empregador da vítima ou por qualquer outro 
título tiver autoridade sobre ela, e não contempla interpretação restrita 
ao seio familiar da vítima, mas qualquer situação na qual houver 
demonstração de relação de autoridade do agente criminoso sobre a 
vítima.
5. Rever os fundamentos utilizados pela Corte estadual, para concluir 
que o recorrente não exercia qualquer autoridade sobre a vítima, 
afastando a causa de aumento, como requer a defesa, importaria o 
reexame de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, 
segundo óbice da Súmula 7/STJ.
6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por D A DA S  contra decisão de e-

STJ fls. 625/628, de minha relatoria, em que conheci do agravo para não conhecer do 

recurso especial pelos seguintes fundamentos: a) Sumula n. 7/STJ; b) impossibilidade de 

redução da pena-base para abaixo do mínimo legal e; c) procedência da causa de aumento 

do inciso II do art. 226, do CP.

A defesa alega: i) ofensa ao princípio da colegialidade; ii) desnecessidade de 

reexame de fatos, mas apenas o seu correto reenquadramento jurídico; iii) necessidade de 

redução da pena basilar para abaixo do mínimo, considerando que todas as circunstâncias 

judiciais são favoráveis e em observância ao princípio da individualização da pena e; iv) 

improcedência da causa de aumento do inciso II do art. 226 do CP, tendo em conta a não 

comprovação de que o recorrente exercia autoridade sobre a vítima. 

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhimento.

No que concerne à aduzida usurpação de competência dos órgãos colegiados, 

como é cediço, é possível o julgamento monocrático quando manifestamente 

inadmissível, prejudicado, com fundamento em súmula ou, ainda, na jurisprudência 

dominante desta Corte Superior, como no caso vertente, exegese dos arts. 34, inciso 

XVIII, alínea 'c', e 255, § 4º, inciso III, ambos do RISTJ, e da Súmula n. 568/STJ.

Ademais, a possibilidade de interposição de agravo regimental, com a 

reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, torna superada eventual nulidade da 
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decisão monocrática por suposta ofensa ao princípio da colegialidade" (AgRg no RHC 

177.451/MT, desta relatoria, DJe de 17/5/2023).

Quanto ao mais, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 625/628):

 
Os elementos existentes nos autos informam que o recorrente foi condenado à 
pena de 12 anos de reclusão pelo cometimento do crime do art. 217-A do CP.
A defesa alega que não existem nos autos provas suficientes para a 
condenação do recorrente. 
A matéria, contudo, não pode ser analisada por esta Corte, isso porque é 
assente que é assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, 
fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas 
suficientes a absolver, condenar, ou desclassificar a imputação feita ao 
acusado. Óbice do enunciado n.º 7 da Súmula deste STJ (ut, AgInt no AREsp 
n. 1.265.017/DF, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Sexta Turma, DJe de 24/5/2018.)
Ainda nessa mesma linha:
 
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO PREVISTO 
NO ART. 215, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. VÍTIMA MAIOR DE 
IDADE QUE ESTAVA EMBRIAGADA. AUSÊNCIA DE LAUDO 
PERICIAL. VULNERABILIDADE COMPROVADA POR OUTROS 
MEIOS. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. Não é possível, na via eleita, analisar pedidos de absolvição ou 
desclassificação da conduta, pois tais constatações dependem, via de 
regra, da análise dos fatos, ensejando revolvimento de provas 
incompatível com o rito sumário do mandamus.
3. No caso, o que avulta do contexto fático delineado pela Corte a quo, 
nos limites cognitivos de um habeas corpus, é a autoria delitiva em 
desfavor do agravante, comprovado pelo relato da vítima e pela prova 
testemunhal.
4. Considerando que a vulnerabilidade da vítima, ao não ser capaz de 
oferecer resistência ao ato, em razão de sua embriaguez, foi 
comprovada por outros meios de prova e está adequada a subsunção 
dos fatos ao tipo previsto no art. 217-A, §1º, do Código Penal, pois, 
consoante o disposto no art. 182 do Código de Processo Penal, o 
magistrado não está adstrito ao laudo pericial para instruir a sua 
conclusão, vale dizer, a livre valoração das provas permite ao juiz 
formar a própria convicção com base em outros elementos probatórios.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 843.029/RR, relator 
Ministro Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do TJDFT -, 
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Sexta Turma, DJe de 15/12/2023.)
 

 
Quanto ao pedido de fixação da pena-base abaixo do mínimo lega, anota-se 
que "para as duas primeiras fases, deve-se observar os limites mínimo e 
máximo cominados; somente exsurge a possibilidade de diminuição ou de 
elevação da pena aquém de seu mínimo legal ou além do máximo quando da 
terceira etapa da aplicação da reprimenda (ut, AgRg no AREsp n. 
437.391/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma,  DJe 2/4/2014).  
Sobre a causa de aumento capitulada no art. 226, II, do Código Penal, o 
Tribunal de origem confirmou a presença de fundamento válido para sua 
incidência, aduzindo que o recorrente era padrasto da vítima e, por essa 
condição, sobre ela exercia autoridade, o que está em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte. Confira-se:
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA DESCRITA NO ART. 215-A 
DO CÓDIGO PENAL. DESCABIMENTO. VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS. 
PRÍNCÍPIO DA ESPECIALIDADE. CAUSA DE AUMENTO CAPITULADA 
NO ART. 226, II, DO CP. INCIDÊNCIA. RÉU QUE EXERCIA 
AUTORIDADE SOBRE A VÍTIMA . RECURSO NÃO PROVIDO.
1. No que concerne à aduzida usurpação de competência dos órgãos 
colegiados, como é cediço, é possível o julgamento monocrático quando 
manifestamente inadmissível, prejudicado, com fundamento em súmula ou, 
ainda, na jurisprudência dominante desta Corte Superior, como no caso 
vertente, exegese dos arts. 34, inciso XVIII, alínea 'c', e 255, § 4º, inciso III, 
ambos do RISTJ, e da Súmula n. 568/STJ. Ademais, a possibilidade de 
interposição de agravo regimental, com a reapreciação do recurso pelo 
órgão colegiado, torna superada eventual nulidade da decisão monocrática 
por suposta ofensa ao princípio da colegialidade" (AgRg no RHC 
177.451/MT, desta relatoria, DJe de 17/5/2023).
2. A tese defensiva atinente à ausência de provas para a condenação não 
pode ser analisada por esta Corte, isso porque é assente que "cabe ao 
aplicador da lei, na instância ordinária, analisar a existência de provas 
suficientes para embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição, 
sendo inviável, em sede de recurso especial, rediscutir a suficiência 
probatória para a condenação (Súmula 7/STJ)" (ut, AgRg no REsp 
1.716.998/RN, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta 
Turma, DJe 16/5/2018).
3. Não é possível a desclassificação da conduta tipificada no art. 217-A do 
Código Penal (estupro de vulnerável) para a figura típica prevista no art. 
215-A do Estatuto Repressivo (importunação sexual), na hipótese em o agente 
pratica ato libidinoso diverso da conjunção carnal contra vítima menor de 14 
(quatorze) anos, em razão o princípio da especialidade(ut, AgRg no HC n. 
813.705/MG, Relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 
16/10/2023.)
4. A causa de aumento prevista no art. 226, II, do CP incide se o agente é 
ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro, tutor, 
curador, preceptor ou empregador da vítima ou por qualquer outro título 
tiver autoridade sobre ela, e não contempla interpretação restrita ao seio 
familiar da vítima, mas qualquer situação na qual houver demonstração de 
relação de autoridade do agente criminoso sobre a vítima.
5. Rever os fundamentos utilizados pela Corte estadual, para concluir que o 
recorrente não exercia qualquer autoridade sobre a vítima, afastando a causa 
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de aumento, como requer a defesa, importaria o reexame de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.
6. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 2.094.943/MG, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,  DJe de 1/12/2023.)
 

Ademais, rever os fundamentos utilizados pela Corte estadual, para concluir 

que o recorrente não exercia qualquer autoridade sobre a vítima, afastando a causa de 

aumento, como requer a defesa, importaria o reexame de matéria fático-probatória, 

vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0327154-9 AREsp 2.463.012 / PI
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003513920188180042  3513920188180042

EM MESA JULGADO: 20/02/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : D A DA S 
ADVOGADO : LORENA PEREIRA OLIVEIRA BOECHAT  - PI019554 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D A DA S 
ADVOGADO : LORENA PEREIRA OLIVEIRA BOECHAT  - PI019554 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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